
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.855 - PR (2011/0059896-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SÉRGIO ALEXANDRE FRAÇÃO 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS FRANZOI BASSO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 
RENDA. ALIENAÇÃO DE AÇÕES SOCIETÁRIAS. ISENÇÃO 
CONDICIONADA OU ONEROSA. DECRETO-LEI N. 1.510/76. 
REVOGAÇÃO PELA LEI N. 7.713/88. DIREITO ADQUIRIDO AO 
BENEFÍCIO FISCAL.

1. "É isento do imposto de renda o ganho de capital 
decorrente da alienação de participações societárias adquiridas sob 
a égide do DL 1.510/76 e negociadas após cinco anos da data da 
aquisição, ainda que a transação tenha ocorrido já na vigência da 
Lei 7.713/88". Tema sedimentado pela Primeira Seção do STJ, nos 
autos do REsp 1.133.032/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Relator para o 
acórdão Min. Castro Meira, na assentada do dia 14 de março de 2011 
(acórdão pendente de publicação).

2. Precedentes no mesmo sentido: REsp 1.126.773/RS, 
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 27.9.2010; REsp 
1.148.820/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 26.8.2010; 
AgRg no REsp 1.167.385/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 6.10.2010; AgRg no REsp 1.231.645/RS, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 26.4.2011.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
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Relator. 

Brasília (DF), 07 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.855 - PR (2011/0059896-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SÉRGIO ALEXANDRE FRAÇÃO 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS FRANZOI BASSO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental no recurso especial interposto pela 
FAZENDA NACIONAL contra decisão monocrática, assim ementada:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA SOBRE ALIENAÇÃO DE AÇÕES SOCIETÁRIAS. 
DECRETO-LEI 1.510/76. REVOGAÇÃO PELA LEI 7.713/88. 
DIREITO ADQUIRIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO."

Para melhor compreensão da demanda, reproduzo o acórdão proferido 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (e-STJ fl. 263):

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE A ALIENAÇÃO 
DE QUOTAS SOCIETÁRIAS. ISENÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO. 

1. Na vigência do Decreto-Lei 1.510/76, o acréscimo 
patrimonial decorrente de lucro auferido por pessoa física na 
alienação de ações societárias que permanecem no patrimônio do 
contribuinte por mais de cinco anos está isento do imposto de renda, 
conforme previsto no art. 4º, 'd', desse diploma legal 

2. Configurado direito adquirido dos autores à isenção do 
imposto de renda incidente sobre eventual ganho de capital na 
alienação das ações, mesmo que não exercitado antes da vigência da 
Lei nº 7.713/88."

O agravo regimental (e-STJ fls.332/342) pode ser assim resumido:

a) na hipótese, a finalidade do agravo interno é exaurir a instância, 
possibilitando o acesso à via extraordinária; logo, não deve ser considerado pelo Relator 
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como protelatório;

b) ocorreu violação do art. 97 da Constituição Federal (princípio da 
reserva de plenário), pois a decisão agravada afastou a aplicação da Lei n. 7.713, de 
1988 (art.58);

c) a isenção não foi concedida por prazo certo e sob condição, não 
gerando qualquer direito adquirido, nos termos do art. 178, do Código Tributário 
Nacional.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.855 - PR (2011/0059896-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 
RENDA. ALIENAÇÃO DE AÇÕES SOCIETÁRIAS. ISENÇÃO 
CONDICIONADA OU ONEROSA. DECRETO-LEI N. 1.510/76. 
REVOGAÇÃO PELA LEI N. 7.713/88. DIREITO ADQUIRIDO AO 
BENEFÍCIO FISCAL.

1. "É isento do imposto de renda o ganho de capital 
decorrente da alienação de participações societárias adquiridas sob 
a égide do DL 1.510/76 e negociadas após cinco anos da data da 
aquisição, ainda que a transação tenha ocorrido já na vigência da 
Lei 7.713/88". Tema sedimentado pela Primeira Seção do STJ, nos 
autos do REsp 1.133.032/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Relator para o 
acórdão Min. Castro Meira, na assentada do dia 14 de março de 2011 
(acórdão pendente de publicação).

2. Precedentes no mesmo sentido: REsp 1.126.773/RS, 
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 27.9.2010; REsp 
1.148.820/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 26.8.2010; 
AgRg no REsp 1.167.385/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 6.10.2010; AgRg no REsp 1.231.645/RS, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 26.4.2011.

Agravo regimental improvido.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não assiste razão à agravante.

A controvérsia dos autos diz respeito a isenção de imposto de renda 
sobre a operação de alienação de participação societária.

Na assentada do dia 4.5.2010, a Segunda Turma desta Corte Superior 
de Justiça adotou, por maioria, quando do julgamento do REsp 1.126.773/RS, de 
relatoria da Ministra Eliana Calmon, entendimento no sentido da existência de direito 
adquirido à isenção de imposto de renda sobre alienação de ações societárias prevista 
no art. 4º do DL n. 1.510/76 - a despeito de tal dispositivo ter sido revogado pela Lei n. 
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7.713/88 -, nos casos em que já transcorridos os cinco anos estabelecidos como 
condição para se obter o benefício, haja vista tratar-se de isenção condicionada ou 
onerosa.

A propósito:

"TRIBUTÁRIO - ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE 
ALIENAÇÃO DE AÇÕES SOCIETÁRIAS - DECRETO-LEI 1.510/76 
- REVOGAÇÃO PELA LEI 7.713/88 - DIREITO ADQUIRIDO.

1. Direito adquirido à isenção de imposto de renda sobre lucro 
auferido na alienação de ações societárias, benefício outorgado no 
Decreto-Lei n. 1.510/76,  revogado pela Lei 7.713/88.

2. Entre a aquisição das ações, ocorrida em dezembro de 1983, 
e a vigência da Lei 7.713/88, em janeiro de 1989, quando foi 
revogado o benefício, transcorreram os cinco anos estabelecidos 
como condição para a obtenção da isenção do imposto de renda.

3. A venda das ações ocorreu posteriormente à vigência da Lei 
n 7.713/88, o que não prejudica o direito à isenção, adquirido sob a 
égide do diploma legal antecedente.

4. Recurso especial provido."
(REsp 1.126.773/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 4.5.2010, DJe 27.9.2010.)

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE 
AÇÕES SOCIETÁRIAS. ISENÇÃO CONDICIONADA OU 
ONEROSA. DECRETO-LEI Nº 1.510/76. REVOGAÇÃO PELA LEI 
Nº 7.713/88. DIREITO ADQUIRIDO AO BENEFÍCIO FISCAL.

1. "É isento do imposto de renda o ganho de capital decorrente 
da alienação de participações societárias adquiridas sob a égide do 
DL 1.510/76 e negociadas após cinco anos da data da aquisição, 
ainda que a transação tenha ocorrido já na vigência da Lei 7.713/88. 
Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público desta Corte e do 
Conselho de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda." (REsp nº 
1.148.820/RS, Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, in DJe 
26/8/2010). Precedente da Primeira Seção desta Corte (REsp nº 
1.133.032/PR, julgado em 14/3/2011).

2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.231.645/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 

Primeira Turma, julgado em 12.4.2011, DJe 26.4.2011.)
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"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. ALIENAÇÃO DE AÇÕES SOCIETÁRIAS. 
ISENÇÃO. DL 1.510/76. DIREITO ADQUIRIDO SE PREENCHIDOS 
OS REQUISITOS LEGAIS.

1. A Segunda Turma desta Corte, no dia 4.5.2010, adotou, por 
maioria, quando do julgamento do REsp n. 1.126.773/RS, de 
relatoria da Ministra Eliana Calmon, entendimento no sentido da 
existência de direito adquirido à isenção de imposto de renda sobre 
alienação de ações societárias prevista no art. 4º do DL n. 1.510/76 - 
a despeito de tal dispositivo ter sido revogado pela Lei n. 7.713/88 -,  
nos casos em que já transcorridos os cinco anos estabelecidos como 
condição para se obter o benefício, haja vista se tratar de isenção 
condicionada ou onerosa.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.167.385/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 14.9.2010, DJe 6.10.2010.)

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE 
PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS. ISENÇÃO ONEROSA POR 
PRAZO INDETERMINADO. DECRETO-LEI 1.510/76. DIREITO 
ADQUIRIDO. REVOGAÇÃO. ART. 178 DO CTN.

1. É isento do imposto de renda o ganho de capital decorrente 
da alienação de participações societárias adquiridas sob a égide do 
DL 1.510/76 e negociadas após cinco anos da data da aquisição, 
ainda que a transação tenha ocorrido já na vigência da Lei 7.713/88.

2. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público desta 
Corte e do Conselho de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda.

3. Recurso especial provido."
(REsp 1.148.820/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 17.8.2010, DJe 26.8.2010.)

Portanto, a decisão agravada foi fundamentada de forma clara e suficiente 
no sentido da existência de direito adquirido à isenção de imposto de renda sobre 
alienação de ações societárias prevista no art. 4º do DL n. 1.510/76 - a despeito de tal 
dispositivo ter sido revogado pela Lei n. 7.713/88 -,  nos casos em que já transcorridos 
os cinco anos estabelecidos como condição para se obter o benefício, haja vista 
tratar-se de isenção condicionada ou onerosa, nos termos do art; 178 do Código 
Tributário Nacional.

Não bastasse, a matéria restou sedimentada em definitivo pela Primeira 
Seção desta Corte, nos autos do REsp 1.133.032/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Relator para 
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o acórdão Ministro Castro Meira, na assentada do dia 14 de março de 2011 (acórdão 
pendente de publicação).

Por fim, a interpretação dada por esta Corte Superior ao caso dos autos 
não afronta o art. 97 da Constituição Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0059896-0 REsp 1.243.855 / PR

Número Origem: 200770000042179

PAUTA: 07/06/2011 JULGADO: 07/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SÉRGIO ALEXANDRE FRAÇÃO
ADVOGADO : JOÃO CARLOS FRANZOI BASSO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SÉRGIO ALEXANDRE FRAÇÃO
ADVOGADO : JOÃO CARLOS FRANZOI BASSO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e 
Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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